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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 563

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para ãpreciaÉo e deliberação de Vossas Excelências, o projeto de lei

2BOOlGptzO2O, que dispóe soLre Abertura ãe Crédito Adicional Especial por Operação dê Crédito no va

de R$ 5.O0O.OóO,OO jcinco milhões de reais), na unidade orçamentária: Secretaria Municipal

Administração, Planeiamento e Fazenda - SEMAPLANF.

Considerando a operaçáo de crédito fonte 02.90.22 - Recursos de Outras Fontes Exercír

Corrente - Operações de Credito lniernas - Operaçóes de Crédito lnternas Outros Programas - Proces

no PVL 02.00319412019-01 .

Ressaltamos que a abertura de crédito adicional se fundamenta na Lei Municipal

2.3/l2lcpt2o1g de 21 de seiembro de 2018, a qual autoriza o Poder Executivo a contratar operação

.iéOito-jrnto ao Banco do Brasil até o valoi de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões dê reais). Desta forÍ
ãijf,à,fi" pr"àimentos exigidos para a conclusáo dâ contrataçáo da operaç.áo em que são solicitador

ãpi"""nt"éo da dotação orçãmeniaria pela qual ocorrerá a despesa de .capital a ser .acobertada 
con

ó";";il à; crácito em obediência a regra de ouro gravâda no art. '167, lll da Constituiçáo FedeÍal 19t

faz-se necessário a inclusão no orçamenio anual do úunicípio do valor autorizado pelo Poder Legislativo

considerando que o valor será destinado para investimento e aquisiçáo de máquine

veículos e equipamentos, ampliando e modernizando a frota própria do MunicÍpio de Jaru.

Destacamos que as metas físicas a serêm alcançadas com os investimentos

modernização e renovação da frota municipal ainda no exercício de 2o2O, apresêntam as seguir

ãqri"içá"., caminhóes basculantes, escavaáeira hidráulica, motoniveladora, caminhão prancha para

trãnspàrte dos demais ."qrinário",'""minhão munck, com a finalidade de ampliar os serviços prestad

aos municípios jaruense no tocante a manutenção de vias públicas urbanas e.rural, limpeza de ruas

àvenidas, constiução de pontes e bueiros, construçáo e manutenção de 
- 
pavimentaçáo dentre outr

atividades aÍetas a! áreas dê infraestrutura, agrlcultura e meio ambiente do Município de Jaru'

Considerando a solicitaçáo da Secretaria de Gabinete do Prefeito, através da Comunicaç

lnterna no 4H'ISÉGAP 12020.

ConsiderandoanecêssidadedeinserirnoorçamêntoVigenteatravésdeaberturadecréd
adicional especial, haia vista a Íonte dos tecursos ser do exercício anterior, conforme disciplina a Lei

4.320tU.

Referidos projetos de lei sáo de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo Municip

uma vez que se trata de màtària orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipal conÍorr

preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçôes de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão previstas na t

Federal n. 4.32Ot64, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro, sendo q

no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41. Os creditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotação orgamentária;
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ll - especiais, os destinadas a despesas para as quais não haja dotaç
orçamentária específi ca;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação perlinente à matéria corroboram.
realizaçáo da operação em exame, não havendo, podanto, qualquer óbice à sua efetivaçâo, desde qu'

observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.
Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis a,

cãso em tela, senão vejamos:

'Art. 43. A abertura de crálitos suplêmêntares e especiais dependê
êxistência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e st
precedida de exposiÉo justificâtiva.

§ 1". Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que n

comprometidos:

I - o supeÉvit Íinanceiro apurado em bâlanço patrimonial do exercí
antêrior;

ll - os provenientes dê excesso de anecadação;

lll - os resuttantes dê anulaçáo parcial ou total de dotaçôes oÍçamentár
ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

lV - o produto dê operações de credito autorizadas, em forma q
juridicamente possibilitê ao podeÍ exêcutivo realiza-las."

Outrossim. em atenção ao caput do art. 43 supracitado no que compete dizer que r

abertura do cr'édito inicia-se com a existência de recurso disponível, esclareceremos que conÍere com,
condiçáo do contrato de financiamento mediante abertura de crédito a indicaÉo do item orçamentári,
referente as despesas de capital objeto do financiamento e da fonte de recursos específica para i

operaçáo, segundo a alínea "9" da cláusula nona do contrato êm anexo, nesse sentido a êxistência d,

crédito aberto para abrigar o recurso proveniente desta operação de crédito em especifico configura-s,
como condição essenciai para a celebraçáo do mesmo, respaldando assim a necessidade dê abertura d,

crédito sem a existência de recurso disponível.

Considerando que o art. 2o da Lei Municipal N" 23/.2lGPl2018 de 21 de setembro de 201
estabeiece que:

Os recursos provenientes da operaÉo de credito a que sê reÍere est
Lei deveráo ser consignados como rêcêita no OrÇamento ou er
créditos adicionais, nos termos do inc. ll, § 1', art. 32, da L(
Complementar 101/2000 arts. 42 e43, inc.lV da Lei n'4.320/194n.

O art. 43 confere o devldo supedâneo legal para a abertura de créditos adicioná
suplementares e especial.

Peio exposto, submetemos à aprecíaçáo de Vossas Excelências o presente Projeto de L
nos termos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e aprovado <

regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentaçáo da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 13 de fevereiro de 2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Ralmundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - JaruiRo CEP: 76.890-000
Contato: i69) 3521-1384 - Site: nnl.tr.iaru.ro.g.ov-.!Í - Çl!fl,,0j:2-:,9:29!/000:l-59 , ,,., . -.

Documento assinado eletronicamente por JoÃo GoNÇALVES sILVA JUNIOR, Pr€fêito Municipal.
em 171A212020 às 07:39. horário de Jaru/RO. com fulcro no art. 18 do Dearelo n"'11.990 de
o1!fi/2A19.
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A autênticidâde deste documento pode sêr conferida no sile êProc Jaru/RO, iníormando o lD 36865 e o
código verificador 9DC3E4D8.

Docto lD: 368ô5 \,1

Mênsagem5ô3dê'13/oz2o2o,assinadonaÍormadoDecretonol'í990/2019(lD:36865ecRc:9DC3E4D6)

ReÍerência: Processo no'1-1332y2020.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO NO 28OO
DE 13 DE FEVEREIRO DE 2O2O \a' o

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento
vigente crédito adicional especlal na Unidade
Orçamentária: Secretaria Municipal de Administraçáo,
Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDONIA, no exercício de
sua competência legal;

Faz saber que a cÂMlnA MUNIGIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI

Art. ío - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito adicional
especial proveniente de operação de crédito na importância de R$ 5.000.000,00 (cinco milhôes de
reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o da Lei no 4.320/64, Lei
Municipal no 2.558 de 25 de novembro de 2019, Lei Municipal no 2342 de 21 de setembro de 2018
distribuídos a seguinte dotação:

02 04 OO SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO PLANEJAMENTO E FAZENDA
04.122.0011 MODERNTZAÇÁO E RENOVAÇÃO DE FROTA MUNICIPAL 5.000.000,00
04.122.0011.1018.0000 AQUtstÇÃo DE EoUTPAMENTOS E VEICULOS
4.4.90.52.00 EOUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTE
F.R.: 0 2 90

2 Rêcursos de Outras Fontes - Exercíciô Corrênte

Art.20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de operação de credito fonte 02.90.22 - Recursos de Outras Fontes Exercício
Corrente - Operaçõês de Crédito lnternas - Operações de Crédito lnternas Outros Programas.

Operaçáo de Crédito: 5.000.000,00

Art.30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 13 de fevereiro de 2A20.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicÍpio de Jaru

1t2Projeto de Lei 28OO de 13/O2O2O, assinado na íoÍma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 36859 e CRC: 8E8CD78B).
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Rua Ralmundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contrto: (69) 3521-'1384 - Site: www.iaru.ro.govbr - CNPJ: 04,279.238i0001-59

Documento assinado eletroniGmênte por JoÃo GoNçALVES SILVA JUNIOR, PÍêfeito
Municipal, em 1710212020 às '11:39, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto no

11.990 de 01/1íi2019.

A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site gPIqsjallEg, informando o lD
3ô859 e o código verificador 8E8CD7BB-

Referência: Processo nc'1-1332/2020 Docto lD: 36859 v1

Projeto de Lei 2800 de 13/0212020, assinado na forma do Decreto no'1í.990./2019 (lD: 36859 e CRC: 8E8CD7BB). 2t2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Processo no PVL 02.00319412019-A1

JOAO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Ruâ Raimundo Cantanhêdê. 1080 - Setor 02 - Jâru/RO CÊP: 76.890-000

,-çg!elo.--(qql9q?t:1.3,84 silei"vwwjaÍu ro gov-br- CNPJ: 04279 238rc.001-59

Documento assinado eletronicámente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR. PíêÍeito
Munici pal, em 17102,2A20 às 11:39, horário de Jaru/RO, com íulcro no art. 18 do DêcÍeto i1o

11.99C de 01/1112019.

A âutenticidade deste documento pode seÍ coníêrida no site gPIgg-iêIUEg, iofoÍmando o lD
368ô2 e o código vêrificâdor 5588E172.

Referênciã: Processo no 1-1332i2O24 Doctc lDr 36862 v1

Fonte da
Receita

Receita
Prevista

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

02.90.22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.000.000,00

Anexos 28OO de 13/0212020, assinado na fo.ma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 36862 e CRC: 5588E172) 111



CONTRATO DE FINANCIAMENTO
MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO
N.o 20/í(x)01-9, QUE ENTRE Sl
CELEBRAM O BANCO DO BRASIL
S.A..,E O MUNICÍPIO OE JARU, NA
FORMÂ COMO SEGUE:

O BANCO DO BRASIL §.A., com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 01,

Bloco C, Lote 32, Ed. Sede lll, na Cidade de Brasilia' Distrito Federal, iqscrilq no

CNPJ/MF sob o n" 00.000,00010001-91, através de sua agência S. PUBLICO- P'

VELHO, preÍuo 2757,localizada â AV. FARQUAR, 3235 - 20 PAVIMEN-TO,

BAIRRO PANAIR, na Cidade de PORTO VELHO (RO), neste ato refêsentâdo
na forma de seu Estatuto Social, pelo Sr. [r] doravaá!ét -denominado
"FtNANclADoR'; e o rrruúióiúo óÊ únu, pu.àá juridica de.diiçitô público

intemo, com sede à RUA RAIMUNDO CANTANHEDE, J080; BAIRRO SETOR

2, - PORTO VELHO (RO), inscrito no CNPJ sob o'ir9 04.279.238/0001-59,
doravante denominado "FIíiANC|ADO", neste ato' répnÊentado pelo Prefeito

do Município, Excelentissimo Senhor JOÃO GONçALVES SILVA JUNIO [o], ao

final assinado;

a) as disposi@es da Resoluçap.-/d'{cqh#ifro Monetário Nacional - CMN no

4.589, Art. 50, de 29.06.20i17 e.süa§.âlterações;

-:: b) o oficio n'-[!.t, ue ÍiU;j/Éil la s'êôretaria do Tesouro Nacional - srN ou

do Banco do Brasil.S.A., atestando a verificaçâo dos timites e condições
oara a realizacáo dé'.,o-o-eraÇão de crédito;, .,. \ \"f ..,,.

. I c) a Lei Municipá.qo 2.42, de 2110912A18, publicada no órgáo oficial em

que os atodoüa ààqinístração são publicados autorizando a contratação

de operaçáote crédito: e

. d) o paéçeftrl tiittal da Procuradoria Geral do Município de Jaru quanto
' a-o,c-urnôrirnEiito aos requisitos legais aplicáveis às operações de crédito,

.rçnlófrãáispo§to na Resotução do Consetho Monetário Nacional - CMN

<- d*no 3;'75112009.i\+! -.i=/'

âà"àahí celebrar o presente Contrato de Financiamento nos termos e
con\içOes estabelecidas nas cláusulas a seguir:

CúUSULÂ PRIMEIRA _ VALOR DO CONTRATO

O FINANCIADOR abrê âo FINANCIADO, por meio deste contrato, e estê

aceita, um crédito fixo no valor de ate RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),

a ser provido Linha de Crédito com Íecursos próprios do FINANCIADOR'

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO

\.:
\',



Continuâção dO CONÍRATO DÊ FINANCIAIIiÉNTO MEDIÂT{TE ABERTURA DE CRÊDÍTO rl. O 2OfiOOM'g, QUE

ENTRE SI CELEBRÀM O BAi{CO DO BRASIL S.A. E O iIUNICIPIO DE JÂRU,

O presente contrato tem por objeto o financbmento de aquisição de máquinas,
equipamentos, veículos e softrvares, capâcitação de seruidores e serviços
técnicos especializados vinculados aos bens, constantes do plano plurianual
(PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA 2019) e dos exercícios subsequentes,
do Município de Jaru, nos têrmos das definições e regras estabelecida§ na Lei
no 4.320. de 17.03.1964 e na Lei Complementar n'10í/2000, de 04.05.2000.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os recursos deste Contrato se desünam, única e
exclusivamente, á aplicação na forma autorizada pela Lei Municipal no -2.-?42,
de 2110912018, e nos itens passíveis de Íinanciamento pela Línha de Ciedito.do

PARAGRAFo SEGUNDO - É oe inteira, e exclusiva, responsaOifiOàOeio
FTNANCIADO qualquer sobrecusto com a aqubição de Éns e'serviços e
quaisquer outras despesas de capital que vênham a ultrapassar o valor desle
Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada ao FIN.ANCIADO a aplicação dos
recursos obtidos com o presente financiamento.eni:

a) itens não passíveis de Íinanciamehlo.,,'peh Linha de Crédito do
FINANCIADOR1 1:. ;.-..,''

b) despesas e,onentes do FINANCIÀÍD, nos termos do artigo 35, § 'l',
inciso l, da Lei Complementaidê:n9: 101X2000 (Lei de Responsabil-tíJadê
Fiscal); -::, 

. 
t. . ;.

c) aquisiÉo de máguinas e tíquipàmentos fixos ao solo que passem a
integrar definitivamenle imóveiií ou tenenos de tercêiros;

de aryame(tôsiem quaisquer de suas modalidades: e

{eriháQqinad; eguipamentos e veículos usados.,.r\o 
i.

d) aquisição

e) aquisição

CLÁUSU

O recu
cond
de

.cErBA - FORMA DE DESEhTBOLSO

di§ponibilizado ao FINANCIADO, depois de cumpridas as
bolso reÍeridas na Cláusula CondiçÕes para Desembolso

acordo com as necessidades para adquirir os bens e/ou
serur trnànciados por êste Cootrato.

PRIMEIRO - Os recursos serão creditados pelo FINANCIADOR
)-corrente(s) a ser(em) índicada(s) pelo(s) fornecedor(es)

contrâtado(s) pelo FINANCIADO, ou a ordêm desse(s) fornecêdor(es).

PARÁGRAFO SEGUNDO - As solicitações de desembolsos deverão ser
apresentadas pelo FINANCIADO na forma do modelo de Pedido de
Desembolso de Recursos disposto no ANEXO I deste Contrato.

PARÁGRAFo TERCEIRo - O FINANCIADo reconhece como prova, para
determinação da dívida resultante deste Contrato, os lançamentos que o

2

.,

na(



conünuação do coNÍRAÍo oE FtNÁt{cuflENTo HED!ÀNÍE ÂBERTURA DE CRÉD|TO N.'ml1OOO1-9, QUE
EI{TRE SI CELESRÁM O SÁNCO DO BRÀSIL SÁ. E O UIICIPIO OÉ JARU,

FINANCIADOR efefuar, sob aviso, os recibos, ordens, transferências que
venha a passar ou emitir, os Íecibos ou comunicaçôes que expedir sobre as
quantias creditadas na(s) conta(s), conforme o Parágrafo Primeiro desta
CIáusula.

PARÁGRAFO QUARTO - Os desembolsos deverão ocorrer até 360 (trezentos
e sesenta) dias antes da data de vencimento deste Contrato prevista na
Cláusula Forma de Pagamento.

cLÁusuLA QUARTA - ENcARGos FtNANcEtRos , =t.:..

.1
Sobre os saldos devedores veriÍicados na conta de empréstimo, deóôrieintes{o
lançamênto do valor emprestado e das quantias devidas a títu_lo de.acessórios,
taxas e despesas, incidirão encargos Ínanceiros correspoádenib s .a 179o/a,
(cento ê setênta e nove) pontos percerúuais, da tâxa médiá.dos Cêrtificâdos dê
Depósitos lnterbancáríos (CDl). ReÍeridos encargos finanobiros serão
calculados diariamente, poí dias úteis, com base,.4a taia equivalente diária
(ano de 252 dias úteis), e debitados mensalmehtê- na çbnta vinculada de
emprésümo a cada dete-bese, nas amortizaçôes.arifecipadas, no vencimento e
na liquidação da dÍvida, devendo ser pagos in(egralmenté a cada data-base, ou
no dia útil imediatementê posterior, se aquele. íão . o for, inclusive durante o
período de carência de pagamento de ca:pital, nâs amortizaçôes antecipadas,
no vencimento e na liquidação da dívjda '" .,. '

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para fi4s dà,dióposto neste
se que: dias úteis são todos o§ dias,,lexceto sábados,

instrumento, entende-
domingos e feriados

certificados de depósitos
de Liquidaçáo Financeira

.i.:,
o-D Na hipótese do Índice legal de remuneraÉo deste

interbancá
de Titulos
vencimenlo final d

PARÁGRAF EG
contrato (CE ar inexigível ou entrar em desuso, o índice de
rem SCT SUbstituÍdo pela TMS - Taxa Média Selic, divulgada
pelo do Brasil e na inexigibilidade deste, o que legalmente vier a
SU

Além dos en

QUINTA- REMUNERÂÇÔES, TARIFAS E TRIBUTOS

cargos financeiros pactuados, será devida pelo FINANCIADO:

a) a título de remuneração sobrê serviços, o valor correspondente às tariÍas
aplicáveis à operação da espécie, vigentes à época da cobrança,
constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa
Jurídica, que se encontra disponível em qualquer agência do
FINANCIADOR;

b) a comissão de contrataÉo, de 2,00% (dois pontos percentuais) sobre o
valor total da operação, descÍito no caput da Cláusula Valor do Contrato;

2

bancários nacionais; CDI a taxa

o dia conespondente, em cada mês, ao do



Continsaçáo do coNTRÀTo DE FINÁNCIAiTENÍo tlEOlÂNTÉ aEERÍURA DE CRÉIXTO N. ' mri000í-9, QUE

ENTRE SI CE!-EBRÂIiI O BANCO DO BRASTL S.A. E O IíUNICIPIO DE JARU

c) a tarifa de pagamento antecipado referente a liquidaçâo ou amortização
antecipada do financiamento equivalente a 2,OOVI (dois pontos
percentuais) do valor do saldo devedor na data da
liquidaçáo/amortizaÉo antecipada; e

d) eventuais tributos, contribuiçÕes, êncargos e custos adicionais de
qualquer natureza, incidentes ou que venham a incidir sobre o cÉdito
aberto por este ContraÍo, inclusive os deconentes de alterações nas
alíquotas, bases de cálculo ou prazos de recolhimento, obrigando-se a
rêcolhê-los na forma da bgÍslação em vigor ou a reembolsá-loq,.?o
FINANCIADOR, @nforme o caso. ,.:.' .i

-,íí-.:.i....__/
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O FINANCIADO autorka o FINANCIADOR a
debitar em sua conta conente indicada na Cláusula Autorizáç4.o\paq1'OeUito
em Conta as remuneraçõês, terifas e tributos preústo3 no'- ÇabuÍ desta

'.- 
' :'..'l

PARAGRAFO SEGUNDO - O valor da comissão ile que, úata a alínea lbl
desta Cláusula deveÉ ser paga pelo FINANCIADO em'ãté 5 (cinco) dias úteis
da data de publicação do extrato deste Contralo ,l . . -'

PARÁGRAFo TERCEIRo - A comis§áÍo de à]ié'trata a alínea [ôt desta
Cláusula será devida pelo FTNANCIADO âihda que não tenham sido cumpridas
as condições previstas na Cláusu1a..:Efieácià do Contrato uma vez que ao
formalizar-se o presente instrumento. hàvpÍá reserva de recursos por parte do
FII{ANCIADOR. '-r'-,*''\ 

1.}Y..r,./

Â

o valor

'Contrato depende:

d ovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, por
e consuita ao Serviço Auxiliar de lnformações para Transferências

untárias CAUC, do recibo de entrega da Relação Anual de
lnfoÍmaçôes Sociais - RA[S, da coínprovação guanto a adoção ou não
do Regíme Especial de Pagamento de Precatórios e seu adimplemento
pelo FINANCIAD0, na íorma solicitada pelo FINANCIADOR, válidos na
Cata constante neste Contrato;

b) a comprovação da adimplência junto ao Sistema Financeiro Nacional
(CADIP) e com a União, na Íorma do disposto na Resolução do Senado
Federal no 43, de 2001, em nome do FINANCIADO, na data constante
neste Contrato:

t':.

PARÁGRAFO QUARTO
inadimplido da
exigidos os enca
lnadimplemento

trata a alínea pl desta Cláusulâ, serão
e outros acessórios previstos na Cláusula

DO CONTRATO



continuação do CoNTR/ÀTO OÉ FrNÁNClÁmEt{TO ÍúEBTANTÉ AAERTURA OE CRÉDIÍO N. o 2G10001-9, QUE
EI{TRE §I CELEBRAIII O BÂNCO DO BRÀSIL S.Â. E O MUIIICIPIO DE JÀRU,

ind ente de qualquer aviso ou intêrpelação judicial ou extraludicial,
qu itação da dÍvida resultante deste Contrato dar-se-á após a
saldo devedor das parcelas reÍeridas no caput desta Cláusula,

dos encargos por este instrumento indicado.

SE

Ã

c) da publicaçâo deste Contrato ou de seu extÍato na lmprensa Oficial do
MunicÍpio de Jaru às suas expensas, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, em atendimento ao § único do artigo 61
dâ Lei Fêdêrel de n o 8.666/93;

d) do pagamento do valor conespondente à comissâo de contratâção,
prevista na Cláusula Remuneraçôes, Tarifas e Tributos; e

e) da inexistência de inadimplemento de qualquer natuÍeza em outra(s)
operação(ôes) junto ao FINANCIADOR ou de situação irregular-com
qualquer das obrigações assumidas por prestaçôes de serviçoÉ qüe,o
FÍNANCIADO tenha contratado com o FINANCIADOR. !. \,

í ::': ''-J'
..i

cúusuLA sÉT[rrA - FoRitA DE nAGAMENTo ,,-...' .', 
. -/'.'.: )

Após o perÍodo de carência de 06 (seis) meses, o' çirincip.âl da dívida
decorrente deste Contrato será pago ao FINANCIADôn, em S4 (cinquenta e
quatro) prestações mensab e sucessivas, e iguais,'na forma do Sistema de
Amortização Constante - SAC, vencendo-se a primeira prestação em 10 de [r]
de [o] e as demais todo dia 10.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - sobre o

a) conteríl_a partir
em [o]/[o]/[ot,

dáste Contrato, êncêffando-se

de caÍencta:

Encârgos

PARÁGRAFO

oriundas,
outros

da data de
independente da data de

liberação dos recursos;

b) continuarão incidentes e todos os encârgos financeiros
contratados sobre desembolsados, na Íorma da Cláusula

- O presente Contrato vencerá em [o]/[r]{[9],
a pagaÍ todas as responsabilidades dele

principal, comissão, juros, correção monêtária,
e quaisquer despesas, inclusive tributárias,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualguer recebimento de prestaçáo de
amoÍtizaçâo de principal ou encargos fora dos prazos âvênÇados constituirá
mera tolerância e náo aÍetará de forma alguma as datas de seus vencimentos
ou as demais cláusulas ê condiçóes deste Contrato, nêm importará novaÇão ou

modificação do ajustado, inclusive quanto aos encargos resultante da mora'
imputando-se o pagarnento do débito o valor recêbido obrigatoriamentê na

seguinte ordem: multa, juros moratórios, iuros remuneratórios, outros
acessórios debitados, principal vencido e principal vincendo.



CONIiNUA§AO dO CONÍRAÍO OE FINÂNCIÁMENÍO MEOIANTÉ AEERIURÀ DE CRÉDITO N. O 2O'IOOOt'9, qUE

ENTFIS §I CELEBRAM O BANCO DO BRÂSIL S.Â. E O MUNICIPIO DE JARU

PARAGRÁFO QUINTO - Na hipótese de, na data do vencimento de ualà I
prestaçâo do principal elou encargos, não existir saldo suficie

tais acréscimos, conünuarão exigíveis e realizáveis...'..."
..

" \: -l
PARAGRÁFO SEXTO - Na hipótese de pagá'áento parcial das presta@es, as
quantias recebidas para crédito do FINANGIADO seráo imputadas ao
pagamento das veóas a seguir discrinÍ,r;ç{as, obrigatoriamente na seguinte
ordem: multa, juros moratórios, ju-1o.s ',iiêmuneratórios, outros acêssórios
debitados, principal vencido e priqcipâl+iiàêndo.

t1"rr
PARAGRÁFO SÉTIMO -6 coUrariffi prestaçâo de principal er/ou encargos
será feitra mediante aviso dç:Co_bggnça expedido pelo FINANCIADOR, por meio
do qual será informa§diaorFtIiA[lClADO, o montante necessário à liquidaçáo
de suas obrigaço$ lnas datas dos vencímentos, para todo o período
contratado, incluiódo-se âquele referente à carência.

i.^\ !. \ \\ I
PARAGFêEQp|IAVO - O não rêcebimento dê aviso de cobrança não exirnirá
o FlN,{NCl{OO-da obrigação de pagar ao FINANCIÂDOR as prestações do
principâl.bçiieargos nas datras estabelecidas neste Contrato.

§,, \y
,3*::-r\ tV'
PARAGRAFO NONO - O FINANCIADO poderá amortizar ou liquidar,
antàpipadamente o saldo devedor resultante deste Contrato, mediante aviso ao
FINANCIADOR com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias da data prevÍsta
das obrigaçÕes e o pagamento de tarifa conforme previsto na Cláusula
Remuneraçôes, Tarifas e Tributos, só o fâzendo com a anuência do
FINANCIADOR, sem prejuízo de continuar respondendo pelas demais
obrigações assumidas neste ContÍato.

PARAGRAFO DÉCIMO - O tugar do pagamento das obrigaçÕes assumidas
neste CONTRÂTO é a Agência JARU (RO), prefixo 1401-X, do

6

a,

FARAGRAFO QUARTO - Todo vencimeoto de prestaÉo de amortizaÉo de
principal e/ou encargos que ocora em sábados, domingos ou Íeriados
nacionais, inclusive os bancários, será, para todos o§ fins e efeitos, deslocado
para o primeiro dia útil subsequente, sendo os encaÍgos calculados até es§a
data, e iniciando-se, tambérn a partir dessa data, o perÍodo seguinte regular de
apuração e cálculo dos encargos da opêração.

corrente do FINANGIADO mencionada na Cláusula
em Conta para o pagamento do montante contráualmente
FINANGIADOR debitar o saldo específico entâo como
parciai do aludido montante, e aplicar os encargos de previstos



conünuaÉo do col,llRÂro DÉ FINANaÂxENÍo Í{EDIANTE ABERTURÂ OE CRÉOITO N. c 20'í0001-9, ouE
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FINANCIADOR, localizada em JARU (RO), sendo que a sua alteração deverá
ser informada pelo FINANCIADOR ao FINANCIÂDO.

cLÁusuLA orrAvA - AUTORTZAÇÃO PARA DÉB|TO EM CONTA

O FINANCIADO autoriza, neste alo, o FINANCIADOR, em caráter irrevogá-v.el

e irretratável, a debitar em sua conta corrente de no [o] mantida na agência Í.],
os montantes necessários ao pagamento de cada prestação de principal eiou
encargos, nos respectivos vencimentos, inclusive os previstos durg(e o
perÍodo de carência, e ao pagamento Íinal da dívida, na forma da Cláusiula
Forma de Pagemênto, bem como, ao pagamento das -corlissôàs,
remunereções e tarifas previstas na Cláusula Remuneraçõp§; Tarifasle
Tributos. ' '','

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A autorização contida no éaput C,esta Cláusula
independe de qualquer outra providência ou condiçêo, ficando a cargo do
FINANCIADO observar as iases atinerúes à execuçáo -orçamentária da
despesa pública, nos termos daLei 4.32ilda. ,./..', 

" 
.,

''.i; '' 
,

PARÁGRAFo SEGUNDO - O FTNANGÍêDo sê-,ibmpromete, neste ato, a
manter a conta corente, citade negta iÉb.sula,'ne situação de ativa, atê o
en@rramento do6 compromissos.ds§trmiàoE:'com este Contrato e sua total
liquidaçâo. ,r'-'- \".-' '

.<,,..._,i.. 
,.1.-

DOR, por meio de solicitaÉo formal

DESEMBOLSO DE RECURSOS

rsos fica sujeitâ a apresentâção, pelo FINANCIADO, dos
e condiçóes:

c m das condições enumêÍâdas na Cláusula Eficácia do

Ode
segu

) ia da publicação do extrato deste Contrato na lmprensa Oficial do

Município de Jaru;

7

PARÁGRAFO
do FINANCIADO,
prevista neste

a alteração do número da conta conente

c) Solicitação de desembolso, observado a forma ê o contêúdo previstos

no ANEXO I deste Contrato, com discriminação dos itens em que os

recursos serão aplicados, que deverá ser preenchido e assinado pelo

representante legal do FINANCIADO, e aprovado pelo FINANCIADOR;

d) Comprovação de regularidade Íiscal, trabalhista e previdenciária por

meio de consulta ao Serviço Auxiliar de lnformaçôes para

TransÍerências Voluntárias - CAUC, ou serviço que o venha a substituir'



continuaçâo do co[TRÂTo oE FINANCIAfiEI{TO flEtr,A TE ABERTURÁ DE CRÉOTO N. ' 20rl$01-9, OIJE

EI{ÍRE SI CELEBRÂM O BâTCO DO BRASIL S.A. E O MU IIICIPIO DE JARU,

cuia validade se daÍá por meio do status 'comprovado" nos requisitos
Íiscais obtidos no sÍtio https://sti.tesouro.gov.br/cauc, listados no tópico
"l - Obrigaç-oes de Adimplência Financeira" e "lV - Adimplemento de
Obrigações Constitucionais ou Legais' (item 4.4 - Regularidade
Previdenciária), ou na desconünuidade/ausência do §erviço ou caso as
exigências não sejam comprovadas por meio do site, o FINANCIADO
deverá comprovar documentalmente sua situação de regularidade, para

todo o conjunto de CNPJ de órgãos da administra@o direta, na forma a
ser exigida pelo FINANCIADOR; r ::--.

e) Apresentação, para os investimentos que recebeÉo ,ecujços'ào
desembolso, comprovaÉo da realização do Processo Licitatório na
forma a ser exigida petoitruelcnooR; ,'1 =i' ' :-' "

ff Apresentaçáo das Notas Fiscals que compÍovam a gOúisieao {e'bens e
serviços, indicados no Pedido de Desembolso de Recursos:'e

g) Lei Orçamentária Anual - LOA, do ano em cuÉo,.coit a'indicaçao oo
item orçamentário refêrente a(s) despesas(.s) dq.capital objeto do
financiamento e da fonte de recursos específlcâ4ara oieraçáo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os desembglsos dê:Í.ecürsos ficam condicionados
a não oeprrência de evento ou circunstâilgia quelpossa alterar adversamente
as condiçÕes dos mercados ftnanceirs,-batcário ou de câpitais nacionais, além
da inexistência de inadimpleqeÁtõi,-ile: qualquer natureza em outra(s)
operaçáo(ões) junto ao FINANC!ÂDQR*ou de situação irregular com qualquer
das obrigaçôes assumidas por píesta§ôes de serviços que o FINANCIADO
tenha contratado com o FINANCIAIIOR.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum documento de comprovação de aplicação
de recursos será aceito contendo ressalvas, rasuras, acertos e/ou condições
restritivas, e tais documentos Íicaráo sujeitos à análise e aceitação pelo
FINANCIADOR,

8

PARÁGRAFO DO
dos recu rsos
entrarão em
sanada
realizar solicitado.

''i ':,.-:'. 
.\r',

JiOs documentos apresentados para a utilização
uer razáo, não se.jam aceitos em sua integralidade,

que deverá ser integral e tempestivamente
sob pena de haver a recusa do FINANCIADOR em

TERCEIRO - Não serão ac€itos comprovantes de despesas
executadas (empenhadas, Iiquidadas e pagas) em período

ao deste Contrato.



ConünuaÉo dO CO TTTATO DE FINANCIA IENTO UET'IANTÊ ABERTUNÀ OE CRÉOITO N. ' 2OlíOOOt'g' OUE
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PARÁGRAFO QUINTO - O FINANCIADOR poderá acalat a documentação de

comprovaÉo de aplicação de recursos de Íorma digital, digitalizada ou

eletrônica, a qual, quando assinada eletronicamente, será aÉita desde que o
procêsso de áigitalizaÇão seja realizado com o emprego de certificado digital

emitido no âmÉito da lnfraestrutura de Cháves PÚblicas Brasileira - ICP -
Brasil, na forma da Lei no 12.682, de 09.07.2012.

PARÁGRAFO SEXTO - O FINANCIADOR poderá, a seu critério, dispensar o

FINANCIADO da apresentaÉo de qualquer documento dispostd nêsta

cláusula. ';

PARÁGRAFo SÉTlMo - o FINANCIADo assume o Óompromisso de manter

arquivado, até o vencimento destê Contrato, todas as notas fiscais, faturas,

recibos, notas de empenho, notas de |iquidação -.s 'outros,.idocumentos
deconentes das operações de prestaçâo de serviços-é de corirpra e venda de

bens realizados com os recursos de§te Contrâto, prêvistos na Cláusula
Condições para Desembolso de Recursos, e entregar cópiaà autenticadas' por

agente público do próprio FINANCIADO, ao IINA{CI{DOR no prazo de ate 30
(trinta) dias úteis, quando por este solicitado. '

PARÁGRAFo olTAVo - o FINANCIAooà'pooera suspendêí os desembolsos

de recursos, Bor prazo por este indicà-d-o, na ocorrência de mudança material

ou substancial nas condições deírp,rca{q,ou quando o FINANCIADO:

a) prestar âo FINANCIADOR; ..2ãiravés dê seus âgêntes públicos,

inÍormações incomqleJa^s ou alteradas; inclusive atÍavés de documento
público ôu partiçu.lar'(e !qalquer natureza;

b) deixar de pçéià:t"atta'ü." de seus agentes públicos, informaçóes que, se
de conheciíhdrrto"dg/FINANCIADOR, poderiam alterar seus julgamentos

e/ou ay{liaçõês; '
c) apticáFos\Le ufsos desembolsâdos anteriormente em finalidade diversa' 

dfiEeh-\prevista neste Contrato, sem prejuízo da comunicação ao

,/Minàte-rio Público, para os efeitos da Lei Fêderal a" 7.492, de

{,1:àioo-ióao.
r-', \.i:,.''
üÊt'cnnro NoNo - o FINANCIADo permitirá, além de facilitar, ao

flNhUCnOOn e seus represerúantes dêvidamente identificados e indicados

por ele, amplo e livre acesso às dependências do FINANGIADO para fins de

in"peçáo dos bens e serviços adquiridos com a finalidade dê desembolso dos

recursos deste ContÍato.

cúUsULA DÉCIII,IA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

O FINANCIADO obriga-se a:

C
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a) cumprir o disposto na legislação federal, estadual e municipal (nas

Iocalidades onde as intervençôes serão financiadas com os recursos
deste Contrato) referente à Política Nacional do Meio Ambiente,
adotando, durante o prazo de vigência deste, medidas e ações
destinadas a evitar ou coÍTigiI danos causados ao meio ambiente, à

segurança e à medicina do trabalho, em decorrência dos bens e

seraiços da êxecução das ações financiadas, objeto deste Contrato;

b) isentar o FINANCIADOR de responsabilidades de qualquer natureza
que lhes sejam imputadas em função da inobservância da legislgção
sócio ambiental, e/ou de exigências impostas pelas aúoridades;'públi'cqs
no âmbito das açÕes financiadas /a .. \".-'- --l

c) comunicar imediatamente ao FINANCIADOR qualquer: .eveÍlto que
câuse gÍave lesão âo meio ambiênte ou violaçâo às lei§ e práticas de
proteção ambiental durante a execução das açÕss/açóé§ fihanciadas
âpoiados com os recursos deste Contrato, -.R'dminan_do as açõês
reparadoras das ocorrências e as atitudes de" reversáo adotadas para a

d) ressarcir ao FINANCIADOR, independentê de áviso extrajudicial ou

)

p GRAFO ÚNICO - O FINANCIADO sêÍá o úníco e exclusivo responsável
por todos e guaisquer impactos, danos, prejuízos elou perdas ao rneio
ambiente, à saúde e à segurança dos trabalhadores, e/ou a tercêiros afetados
pelas açóes financiadas, decorrentes de atos, fatos e omissóes praticados pelo
FINANCIADO, por meio de seus agentes públicos e/ou contratados.

cúUsuLA DÉCIMA PRIME,RA _ VENCIT,IENTO ANTECIPADO

interpelação judicial,
por conta de dano
entenda estar relacionado as por estê Contrato, assim
como deverá indenizar ao por qualquer perda ou dano

da violação dâ Legislaçãoquê venha experimentar
Socioambiental das ações
Íinanciadas. inclusive em de invasões, esbulho, turbação ou
ameaça à livre desembaraçada das áreas de

deste Contrato; e

ao(s) seu(s) fornecedor(es) direto(s) de
produtos Íim de que esse(s) também se comprometa(m) a

proteger, preservar e prevenir práticas danosasconj
executando suas atividades em conformidade com as

emanadas das esferas Federal, Estadual, Distrital e
e ainda cumprir a legislação soeial e üabalhista,

as normas relativas à saúde e segurança ocupacional e a
de trabalho análogo ao escravo, exploraçáo de mão de obra

e exploração sexual de menores.

10



continuação do CoNTRATO DE FTNANCIAMENTO ltEDtÀ!{TE ABERTURÂ DE CRÉDITO N, ' 20í000í-9, OUE
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Poderá o FINANCIADOR considerar vencidas antecipadamente, de pleno
direito, todas as parcelas ainda vincendas, relativas aos desembolsos
efetivamente realizados, assumidas neste Contrato e exigir o total da dívida
delas resultante, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação
judicial, nâ(s) seguinte(s) hipótese(s), se o FINANCIÀDO:

a) náo pagar pontualmente quaisquer das prestaçóes previstas neste
Conkato, inclusive os juros durante o perÍodo de carência, ou náo
dispuser de saldo suÍiciente na conta corrente citada na Cláusula
Aúorização de Débito em Conta, nas datas dos seus resBeclivos
vencimentos, para que o FINANCIADOR promova os lanqSmeÊàs
contábeis destinados às suas devidas liquidaçôesr' -Ço-nÍ-q1rye
expressamente previsto na Cláusula Forma de Pagamentol ' 

i.- 
-

b) aplicar os rêcursos tibêrados e não devolvidos em finalidàdydiversa
daquela definida na Cláusula Objeto do Contrato; ei-' -. I ,

c) substituir o FINANCIADOR corno lnstituiçâo.liFinanCêirá Depositáriâ
responsável pelo débito e transferência dos vaÍores das amortizações e
pagamento fina

OU

toe
de

cia

PARÁGRAFo SEGUNDO - Sem prejuízo do§ encargos anteriormente
previstos, o devedor responderá por prejuizos a que sua mora der causa, nos

iermos do artigo 395 do Código Civil, inctusive despesas de cobrança e
honorários ad vocatícios quando deüdos.

CLÁU§ULA DÉCIMA TERCEIRA - SISTETíA DE INFORÍÚAçÔES DE

CRÉDITO DO BANCO CENTRÀL _ SCR

ll

j
cúusULA DÉCIMA SEGUNDA.

Em caso de descumprimento de
no cãso de vencimento
sobre o valor inadimplido,
23.02.2417, do Conselho

a) encargos
operaçáo,

b) juros (um por cento) ao mês, ou fração, incidentes
sobre o

c) por cento), calculada e exigida nos pagamentos
os valores amortizados, e na liquidação Íinal, sobre o

inadimplido da dívida.

PRIMEIRO Os encargos financeiros contratados para o
e os juros moratórios previstos nas alíneas "a" e "b"

calculados, por dia de atraso, e exigidos nos pagamentos parciais e

da dívida, juntamente com
aos sêus valores nominais.

as amortizâçÕes de PrinciPal,



Continuação do coNTRÂTo DE F|NANCIÂMENTO HEDIANÍÊ ÂBERTURA DE CRÉDITO t{. ' 2(y10001'9, QUE
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O FINANCIADO declara-se ciente de que foi comunicado que:

â) os débítos e responsabilidades decorrentes de operações com
características de crédito por ele (s) realizadas sêrão registrados no
SisÍema de lnformaçÕes de Credito do Banco Central - SCR;

b) o SCR tem por finalidadês fornecer informaçÕes ao Bacen pâra fins de
supervisão do risco de crédíto a que eslão expostas as instituiçôes
financeiras e propiciar o intercâmbio dê informaçõês entre._essas
instituiçóes com o objetivo de subsidiar decisÕes de creditõ -e\de
negócios; _ \.. \]

c) podeÉ(ão) ter acesso aos dados constantes em seu (s) ngmê{à))n'o-€CR
por meio da Central de Atendimento ao Público do Bace.n'(G,{P)) t

d) os pedidos de correções, de exc.lusões e de. mànifê§tagôes de
discordância quanto às informações constantes;dg. SCR devem ser
dlrigidas ao Bacen ou à instituiçáo responsáúêl pela .iemessa das
informaçÕes, por meio de requerimento escritci':.e fundamentado, ou.
quando íor o caso, pela respeetiva decisão juiJiôial; ' '

IADOR, tomem impossíveis, ou desaconselháveis, o
primento das obrigaçÕes assumidas neste contrato;C

rrêncía de eventos que afetem a capacidade operacional e/ou legal
e/ou financeira do FÍNANCIADO;

ei eventos que possam causar prejuízo à imagem do FINANCIADOR no
contexto da sociedade e do Sistema Financeiro Nacional; e

f) se náo fo(em) cumprida(s) a(s) condÇáo(ões) à cargo do FINANCIADO
estabelecida(s) na Cláusula Condições para Desembolso de Recursos
deste Contrato;

g) a existência de inadimplemento dê qualquer natureza em outra(s)
opereção(ões) junto ao FINANCIADOR ou de situaÉo irregular com
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e) a consulta a pelas instituições
de responsável por

prévia autorização.

OU RESCISÃO

paraoF|NANC|ADOeo
as obrigações já inconidas ou

operação, ensejando o vencimento
de desembolsos de recursos, na

abaixo, isolada ou conjuntamente:

financeiras e
quaisquer

registradas
informações
em seu

dêbitos ou garantias de

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.

A rêsilição ou rescisão
FINANCIADOR e depois dê
anteriormente ao
ântêcipâdo do Contrato
ocorrência de

a) se náo a(s) condição(óes) a cargo cio FINANCIADO
la de EÍicácia de Contrato;

b) se de novos tributos de qualquer natureza sobre as
ou aumênto substancial das alíquotas ou valores

vigentes;
graves que, de comum acordo entre FINANCIADO e



conÍinuaeáo do coNTR To OE FINAI{CIATTEXTO f,lEDlANÍE ÂBÉRÍURA DE CRÉDITO N. o 2OltOOOl -9, QUE
Êt{TRÉ SI CELEBRAM O BÀ}ICO DO BRÂSIL S.À E O i'UI{ICIPIO DE JÀRU,

qualquer das obrigaçóes assumidas por prestações de serviços que o
FINANCIADO tênha contíatado com o FINANCIADOR.

cúusulA DÉctMA eurNTA - PRESERVAÇÃo DE DrRElros

Fica expressa e inevogavelmente estabelecido que a abstenção do exercício,
poÍ parte do FINANCIADOR, de quaisquer diÍeitos que lhe assista por força
deste Contrato ou a concordância com atrasos no cumprimento ou
inadimplemento de obrigaçôes do FINANCIADO, não afetarão aqueles d-igeitos
ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo e não alteráráb, de
nenhum modo, as condiçôes estipuladas neste instrumento, nêm obrigarãdio
FINANCI ADOR relativamente a ven cimentos ou inadimplemento_s,fútúêl: --'

PARAGRAFO PRIMEIRO - Nenhuma açâo ou omissão, ::-taÂio do
FINANCIADO quanto do FINANCIADOR importará em renúÀcia'de seus
direitos, que poderão ser exercidos a quaÍquer tempo. nem signifiCará novaçáo
de quaisquer das obrigaçÕes decorÍêntês deste Contrato. Os direitos e
recuÍsos aquí previstos são cumulaüvos, podendo ser exeicidos individual ou
simultaneamente, ê não excluem quaisgueÊ r.ciütiôs . direitos ou rêcursos
previstos em lêi. ...1( ..'.'

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se qualque/úein ori'çtáusuta deste Contrato vier a
ser considerada ilêgal, inêxequívêl ou,. pói qualqueí motivo, ineÍicaz, todos os
demais itens e cláusulaS permafrêçrãô plenamente válidos e eficazes.
FINANCIADO e FINANCIADO.R, depdê já, se comprometem a negociar, no
menor prazo possível, ítem ou'.Gláusula que, conforme o caso, venha a
substituir o Ítem ou cláusula considêçlrio ilegal, inexequível ou ineficaz. Nessa
negocíação será consideradõ:p-pbietjvo primeiro desle Contrato na data de sua
assinatura, bem comoli'coritdxto ho qual o item ou cláusula revista foi inserida.

z'{ 'i'. t -
cLAUSULA DEGri4A SEXIA - DTSPOSIçOES GERATS

/,. \.
As obrigaçrãáp htssultidas neste Conhato poderão ser objeto de execução
especifica-po{içicia{iva do FINANCIADOR, na forma do Código de Processo
Civil B(asileiiôlsbm que isso signifique renúncia â qualquer outra açáo ou
pÍoviAêhbia,llldicial ou não, quê objetive resguardar direitos decorrentes deste
Contiáto. '§/

^\+)/'PÀRA-GRAFO PRIMEIRO - Fica o FINAHCIADOR autorizado, a qualquer
temió a ceder, transÍerir ou dar em penhor o crédito deste Contrato, bêm como

ceder os direitos, títulos, garantias ou interesses seus a terceiros, na forma
regulamentada pelo Conselho Monetário Nâcional, sendo vedâda a

securitizaçáo.

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica facultado ao FINANCIADOR mencionar, em
qualquer divulgaçáo, que fizer sobre suas atividades, a colaboração financeira
concedida por meio deste c,ontrato.

IJ



continuaçâa do coNTR Ío DE FINANCIA ÉNTO MEDIANÍE ABERÍURA DÊ CRÉDITO N. ' 2Or00O1-9, OUE
ÉHTRE St CELEBRÂI!á O BANCO DO BRÂSIL S.A. E O i./IUNICIPIO OE JARU,

PARAGRAFO TERCEIRO - O FINANCIADO não poderá ceder ou transÍerir,
no todo ou em parte, quaisquer de seus direitos e obrigações previstos no
presente CONTRATO sem o prévio consentimento do FINANCIADOR.

PARÁGRAFo QUARTO - Fica expressamentê acordado entre o FII.IANCIADO
e o FINANCIADOR que todos e quaisquer custos, despesas, encargos,
emolumentos e tributos (incluindo quaisquer impostos, taxas e/ou contribuiçÕes
devidos), relacionados à cetebração, regisko ou execução e acompanhamento
do pÍesente contrato, da garantia nele prevista ou de qualquer altêraçêp do
mesmo seráo de responsabilidade e correrão por conta do FINANCIADO,
mesmo na hipôtese de cancelamento parcial ou total do crédito aberto.i . \l.. -.i'.-rJ
PARAGRAFO QUINTO - O FINANCIADO obÍiga-se ra;.'-.ateàder às
inümâções/notificaçõe que lhe venham a ser Íeitas pelo FINANCIAOOR, no
interesse da segurança e realizaÉo do crêdito ora âbêrtoí'ha Íormg e no prazo
que delas constarem, as quais se tornaráo efêtivas gela àposiçáô do'ciente"
do FINANGIADO, representado por agente público du carimbo/recibo do seu
orotocolo oÍicial, ou em virtude de aviso poÍ via po?lgl __ ::

_, 
:;\ _ ., .....

PARÁGRAFo SEXTO - O FINANcIADO/adcitará;diligência, ao repassar
recursos oriundos deste financiamento g tercê(ios,r ds Lrr. a garantir que
câda terceiro declare que náo responde 6u,.respo)n'óeu a processo judicial e/ou
procedimento administrativo por des.curhi:rimento da Lei 12.846/2013 (Lêi
Anticonup$o). . 'i.' -

;.. )i. '-.

O FINANCIADO autoriza o
,,Lei Complêmentar no 105,
liiãàO.das partes, por qua
enêrg'os contÍatuais, cron

PARÁGRAFO SÉTIMO -
do art. 'lo, §3o, inc. V, da
órgãos de conkole e f!§çâ

FINANCIADOR, na Íorma
de 2001, a informar, aos

isquer meios, a identidade
do FINANCIADO, ogramas de concessão e
amortização ê

or,
'àe iíprímento das obrigaçôes contratuâis rêletivas a

este ccntrato. \:)/

PARÁG - Toda e qualquer noüÍcaçáo ou comunicaçáo trocada
entre IADO e o FINANCIADOR, relativamente a êste Contrato,
.t por escrito e entregue via correio ou portador, para o endereço
indi

É!r(c O DO BRASIL S.A. - Agência SETOR PUBLICO PORTO VELHO
ndereço: AV. FARQUAR,3235 -20 PAVIMENTO

TeleÍone: (69)32186230

MUNICIPIO DE JARU
Endereço: Rua Raimundo Cantanhede, 108
Telefone: (69) 352í 6445

CLÁUSULA DÉCIMA SÉNMA- FORO

14
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v conlinuâção do col{TRÂTo DE FINÂt{clAMENTo MÉDI^NTE ABERTURÂ DE CRÉDITO N. o 20Í10001-9, ouE
ENTRE SI CELEBRÂM O BATICO DO BRÂSI L S.A. E O 

',UNICIPIO 
DÉ JARU,

FINANCIADO e FINANCIADOR elegem o foro da Comarca cidade de [fi,
Estado de fd, como competente para decidir .,udicialmente qualquer questão
referente a este Conúato-

E por assim estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente
Contrato em caráler inevogável e irretratável, em 03 (três) vias de igual teor e
conteúdo para um só efeito pêrante as duas testemunhas adiante assínadas.

FINANCIADOR:

BANCO DO BRASIL S.A.

FINANCIADO:

MUNIC PIO DE JARU

TESTEMUNHAS:

Nome
CPF:

ltA

Municípiô de Jaru (Ro), til ae til Oe tiji

Nome.
CPF:

P



D

Continuação do coNTRATo DE FINANCTAETENTO UEDTANTE ÂBERÍURA DE CRÉOITO it. ' 20/Í@0r-9, QUE
€ITTRE SI CELEBRAi,I O BÂNCO OO BRASIL S.A. E O IIiUNICIPIO OE JÂRU,

ANEXO I- Modelo de Pedido de Desembolso

PEDIDO DE DESEMBOLSO REFERENTE A O CONTRATO DE
FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO NO 2OI1OOOÍ.9

Na qualidade de representante legal do FlilANClADO, solicito
ao BANCO DO BRÂSIL S.A. o desembolso de recursos no montante Ue n$ [õl
(valor por extenso), objeto do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de
Credito no 20/10001-9, assinado com esse Banco, conforme a seguir:

Qsadro Demonsúaüvo de Valores a Desembolsar:

Em
R$ mil

A

Obs: O valor de B esta limÍtado ao valor d ,ê'.orvator de C só poderá ser
menor que o valor deA e o val

Diseriminação dos bens e
desembolso:

or

se

Àte)

ryt com os recursos deste

Componêntes

7 istema de GeoÍrêfêrenciamento

Vâlor Total do Contrato ."Í§. \
Ê Valor Desembolsado -,..4 .l
A.B Saldo a Desembolsar

Yalor de Desembolso Solicitado

LOA
{ProgramaJÃção)

Código da
Ação

No
Página

Valor a
Desembolsar

(R$)

1. Máqulnas, eegÉBentos.bvêículos novos

;2. Serviços ié§icÀ.espãciatizados e (Tl)

,r. sotwa,:á"'t'\*f

Técnicâ

StüJn'ií"ça" putlica

7- Oulros
descrever)

( Âtual. Cedastro, cuslom,

TOTAL

16

c

+.ve(uôflâ
t9aÊàitaçE'o'§y5.



f

l! conünuaÉo do col{IRAÍo DE FNAi'ICIAüENÍO ED|AT{TE ABERTURÂ DE CFÉ TO N, o 20rí0001-9, OUE
ENTRE SI CELEBRAII' O BÀNCO DO BRÂSIL S.Á. E O IIUNICIPIO DE JARU,

Para tanto, declaro que o Município de Jaru cumpriu todas as

condicionantes prévias ao desembolso a que se refere o presente pedido, alem

de ter cumprido todos os Íequisitos previstos nas leis, normas e regulamentos

apticáveís, inclusÍve quar{o ao atendimento das condiçÕes previstas na Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000) e na Resoluçáo do

Senado Federal no 43, de 2001.

MU

Chefe

17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPÁ,L NO, 234AGP NO18
DE 21 SETEMBRO DE 2018

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A GONTRATAR
oPERAçÃO DE CRÉDrO COM O BANCO DO
BRASIL S.A., E DÁ OUTRAS PROVDÉNCIAS.

FAZ SABER quê a CÂ0IARA MUN|CIPAL DE JARU aprovou e eu
sanciono a seguinte:

LEI

Art. ío - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de
crédito .iunto ao BANCO Do BRASTL s.A., até o valor de R$ s.000.000,00 (cinco
milhões de reais), n6 teÍmos da Resolução CMN no4.599, de 29.06.20,17 e suas
altera@s, destinados a modernizaçáo da frota pertencente à secretaria Municipal de
Administração, Planejamento e Fazenda, bem como para aquisição de veículos leves
e pesados ímplemenEdos, máquinas e equipamentos leves e pesados, obseryada a
legislação ügente, em especial as disposições da Leí complementar n. 101, de 04 de
maio de 2000.

PaÉgrafo único - Os recursos provenientes da operação de crédito
autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos
previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicaçáo dê tais recursos em
despesas co[entes, em eonsonância com o § 10 do art. 35 da Lei complementar
Federal no 101, de 04 de maio de 2000,

Art. P. Os rsursos provenientes da operação de credito a que se refere.

esta Lei deverâo ser consignados como receita no orçamento ou em crédú
adicionais, nos termos do inc. ll, § 10, art. 32, da Lei Complementar 1O1I2OOO

42e43, inc. lV, da Lei no4.320/1964.

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEp: 76.89GOOO.Contato: (69)
E-mâil:gabinete@jaru.rogov.br. CNpj: 04.279.238/0001-59

2l

arts.

,

O PREFEITO DO MUNrcíPIO DE JARU, EStAdO dE RONdôN|A, NO

exercício de sua compeência legal;



Idt
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Art. 30. Os orçamentos ou os créditos adicionab deverão consignar,

anualmente, as dota@es necessárias ás amortizaçôes e aos pagamentG dos

encargos, relativos aos contratos de financiamênto a que sê rêierc o artigo primeiro.

Art 40. Fica o Chefe do Poder Executivo aúorizado a abrir crÉdite
adicionais destinados a Íazer lace aos pagamentos de obriga@s deconentes da

operação de crédito oÍa autorizada.

AÉ. 50. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais

encargos financeiros e despesas da qperação de crédito, fica o Banco do Brasil

autorizado a debitar na conta correntê de titularidade do Município, mantida em sua

agência, a ser indicada no contrato, em que sâo efetuados os créditos dos recursoe

do Município, os montanles necessários às amortizaçÕes ê pagamento final da dÍvirla,

nos prazos contratualmente estipulados.

PaÉgrafo único- Fica dispensada a emissão da nota de empanho para a

realizaÉo das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1o, do arl 60, da

Lei 4.320, de 17 de março dê 1964.

Art 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicqão.

JaruiRO, 2t de setembro de 2018.

JOÃO SLVA JÚNPR CêÍtiírco gue .r*õ. .\"r^ ,
nicípio de Jaru Íoi publicada no DláÍio Otichl do§

lúunlcipioe lwrrÍaiomnrliÊ{rdr"tímii

noaiaLt{A[tngftn'ãcl
em S-.1íj§.,1í[.raruno

csrrincacoporissúírO

Rua: Rêimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO GP: 76.89G0(D.Contãlo: (69) 3521-6445 -
E-meil:gabinete@jaru.ro.gov.br. CltlPJ: 04.279.238/0001-59
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